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REQUERIMENTO Nº 213 /2022 
 

 
 
Senhores Vereadores, 

 

Requeiro à Mesa, observadas as exigências regimentais de praxe, após 

ouvido o douto Plenário para que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal e ao Ministério 

Público do Estado de São Paulo, solicitando de Sua Excelência, através da Secretaria e 

departamento competente informações sobre o motivo do não cumprimento integral da Lei 

Municipal 2803/2022. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Lei visa possibilitar que as cobranças tributárias sejam possíveis por 

meio de operações de crédito e débito. A medida tem o objetivo de ampliar as possibilidades 

de pagamento ao cidadão. Além disso, indiretamente, pode garantir uma menor 

inadimplência pelos contribuintes, que poderão dispor de diversos meios para realizar o 

pagamento tributário. 

Não apenas é um problema ao cidadão médio a quantidade exorbitante de 

impostos cobrados pelo Poder Público, mas também sua alta burocracia e dificuldade. Hoje, 

é comum ouvir reclamações de pessoas que não sabem o quanto devem, o que devem, ou 

como devem pagar seus impostos. Desta forma, é de responsabilidade desta casa 

legislativa facilitar a vida do munícipe, no sentido de trazer menos burocracia e mais 

soluções. 

Esta medida é um passo para a desburocratização e modernização dos 

processos. Ao possibilitar o pagamento por débito ou crédito, a vida dos munícipes será 

facilitada, se adequando às tendências da contemporaneidade. Por meio de operações com 

cartão de crédito, será possível realizar, também, o parcelamento de alguns tributos e taxas 

que atualmente precisam ser pagos de uma única vez.  

Esta medida já está sendo utilizada em outras cidades, como Criciúma, 

Campo Grande, Santos e Salto. Estes municípios já utilizam metodologia semelhante com 

sucesso e pontuam o crescimento dos meios de pagamento por crédito e débito nos últimos 

anos, salvo o último, cuja lei foi sancionada recentemente. 

Saliento, ainda, que a determinação de pagamento parcelado não fere o 

disposto no Código Tributário Municipal, haja vista que o pagamento parcelado no cartão de 

crédito é apenas parcelado para o pagador (contribuinte), o recebedor (Administração 
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Pública) recebe o valor integral pago, ainda está previsto no Parágrafo 1º do Artigo 3º da Lei 

Municipal 2803 de 2022 o seguinte: 

“Eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta da utilização 

do cartão de débito ou crédito ficarão exclusivamente a cargo do seu titular, salvo 

determinação diversa pelo Poder Público Municipal.” 

Portanto, não há nenhum tipo de renúncia de receita, respeitando todos os 

princípios da Administração Pública. Justifico assim o motivo do requerimento de 

informações. 

Câmara de Vereadores do Município de Jaguariúna, 01 de agosto de 2022. 

a. VEREADOR ERIVELTON MARCOS PROÊNCIO 

Cópia conforme o original apresentado nesta Edilidade em Sessão 

Ordinária realizada em 02 de agosto de 2022. 

Câmara Municipal de Jaguariúna, 03 de agosto de 2022. 

 

 

VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA 

Presidente 

 


